
Introdução  

 

Nesta pesquisa elegemos um viés metodológico que discute a criminalidade não a 

partir de um tipo ou perfil de pessoas, mas de perfis de áreas urbanas com graves problemas 

de desorganização social e fragilidade do controle social. Resgatamos a discussão 

estabelecida pelos teóricos da Escola de Chicago do início do século passado para verificar se 

a relação entre espaços urbanos deteriorados e a criminalidade que foi por eles analisada ainda 

perdura em nossos dias. A discussão se constrói não a partir do indivíduo que viola a norma 

penal, mas dos aspectos de exclusão social e de deterioração urbana das “áreas criminais”. 

A proposta é eminentemente criminológica, discutindo o crime a partir de diversas 

óticas, não necessariamente trabalhando com tipologia criminal. O primeiro passo é 

compreender o crime como problema social, mais detidamente, fomentado pelo crescimento 

urbano desorganizado, devendo, portanto, seu enfrentamento ser analisado sob a perspectiva 

da vida em comunidade. A vida na cidade apresenta sérios problemas de exclusão social e 

formação de ambientes que, embora não determinem, favorecem o comportamento delituoso. 

As pessoas alijadas do acesso ao que a cidade oferece de melhor, fatalmente sofrerão as 

consequências dessa exclusão, dentre elas, destaca-se a criminalidade e a violência.  

Partindo da discussão estabelecida pela Escola de Chicago, que concentrou esforços 

na inclusão social a partir do fortalecimento das relações comunitárias com práticas inclusivas 

decorrentes de ações oficiais ou de entidades da sociedade civil, chegamos à iniciativa do 

Movimento Cidades Educadoras, que surgiu em 1990 com a proposta de fazer da cidade um 

ambiente de formação contínua, conscientizando os citadinos de que a cidade é de todos, 

portanto, cuidar dela é também responsabilidade comum a todos. Numa cidade educada, onde 

os habitantes se orgulham de viver nela, há inclusão social e, por via de consequência, eleva-

se a qualidade de vida de seus habitantes.  

Por fim, serão abordados alguns dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) propostos pelas Nações Unidas como meta a ser atingida até 2030, incluindo aí a 

necessidade de remediar os problemas urbanos como a criminalidade e a violência. 

Teceremos alguns comentários sobre a Agenda 2030, que contém esses 17 ODS, uma vez ser 

uma preocupação mundial combater a criminalidade e a violência nas cidades, pois se faz 

necessário um esforço global e integrado para seu enfrentamento. A discussão se estabelece, 

portanto, no sentido da necessidade de ações que envolvam diversos setores e áreas do 

conhecimento, adotando medidas de caráter inclusivo, que possam, efetivamente, contribuir 

para a remediação de tais problemas.  



 

1. Relação entre criminalidade e espaço urbano desorganizado 

 

De acordo com o ONU-Habitat1, desde 2007, mais da metade da população mundial 

vive em cidades e centros urbanos, e a estimativa é de que em 2050, com uma população 

projetada em 9 bilhões de pessoas, esse número chegará a 70%. Ao contrário do que se pensa 

a grosso modo, não são a violência e o crime que tornam repulsivas determinadas áreas da 

cidade, mas são as áreas repulsivas (repulsivas porque degradadas) que fomentam a violência 

e o crime. Assim, surge a necessidade de se implementarem medidas preventivas, bem 

distintas das usualmente pensadas e aplicadas de natureza estritamente repressivas, típicas de 

uma política de segurança pública policialesca, cujas respostas satisfazem a opinião pública, 

mas que, na verdade, nada, ou quase nada, resolvem.  

Não há que se falar em homogeneidade no meio urbano, pelo contrário, a cidade 

agrega pessoas das mais variadas origens e anseios. Coordenar esses anseios em prol de uma 

convivência coletiva harmônica tem sido um desafio por parte de qualquer gestor público.  

Segundo Louis Wirth (1979: 108): 

Verifica-se claramente que uma das características principais do habitante urbano é a 

sua dessemelhança dos seus concidadãos. As cidades em geral são formadas por 

uma gama heterogênea de povos e culturas, de modos de vida altamente 

diferenciados entre os quais muitas vezes há apenas um mínimo de comunicação. 

 

O que podemos dizer é que a cidade se tornou palco de conflitos, em suas mais 

variadas formas, seja pela ocupação do solo urbano ou mesmo a guerra civil desencadeada por 

grupos criminosos que tornam reféns determinadas áreas da cidade. Em meio à diferença, é 

normal ocorrer conflitos, todavia, a natureza desses conflitos é o que tem atemorizado o 

citadino, tendo em vista que, as mais das vezes, o conflito se traduz em atos criminosos e 

violência.  

Em razão disso, pessoas de status e necessidades homogêneos, consciente ou 

inconscientemente, se agrupam ou são forçadas a habitar uma mesma área da cidade. Para 

                                                           
1 O Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT), criado em 1978, é 

encarregado de coordenar e harmonizar atividades em assentamentos humanos dentro do sistema das Nações 

Unidas, facilitando o intercâmbio global de informação sobre moradia e desenvolvimento sustentável de 

assentamentos humanos, além de colaborar com os países através de políticas e assessoria técnica para enfrentar 

o número crescente de desafios atinentes a cidades de todos os tamanhos. O Escritório Regional da ONU-

HABITAT para América Latina e o Caribe funciona no Rio de Janeiro.  

 



Henri Lefebvre2 (2016) a vida urbana pressupõe encontros, confrontos das diferenças, 

conhecimentos e reconhecimentos recíprocos dos modos de viver, dos padrões que coexistem 

na cidade, o que enseja os conflitos que reforçam o sentimento de pertencer, uma vez que o 

urbano se baseia no valor de uso.  Há áreas e, por sua vez, pessoas segregadas em razão de 

aspectos como o ecológico (favelas, cortiços, áreas degradadas), o formal (deterioração dos 

signos e significações da cidade, degradação do urbano por deslocação de seus elementos 

arquitetônicos) e o sociológico (níveis de vida e modos de vida, etnias, culturas e sub-culturas, 

etc). Tudo isso traduz-se no cenário urbano mais harmônico ou mais conflituoso, onde o 

zoneamento urbano não é feito necessariamente pelos aparelhos de Estado. Os guetos são 

formados não somente na periferia, mas também há guetos de riqueza, dos lazeres, zonas 

privilegiadas que pretendem manter afastados (fora) aqueles que não partilham dos mesmos 

preceitos de organização social.   

Toda cidade tem suas áreas de vícios segregados, ambientes que servem de fomento 

e, ao mesmo tempo, de chamarizes de práticas criminosas. Locais onde esse tipo de pessoas 

sente-se à vontade para praticar livremente as infrações, tendo em vista não haver controle 

social que impeça sua ocorrência. O que chamamos de “áreas criminais” não precisam estar, 

necessariamente, na zona periférica da cidade, pois, em alguns casos, surgem nos entornos de 

áreas privilegiadas do meio urbano. Não raras vezes, surgem bares não regulamentados em 

avenidas ou praças próximos a áreas consideradas nobres da cidade, onde se verificam 

práticas de exploração sexual ou tráfico de drogas, para mencionar alguns exemplos.  

Para Simmel (1979: 30): 

A geografia física, as vantagens e desvantagens naturais, inclusive meios de 

transporte, determinam com antecedência o esboço geral da planta urbana. 

Crescendo a cidade em população, as influências de simpatia, rivalidade e 

necessidade econômica mais sutis tendem a controlar a distribuição da população. 

Comércio e indústria buscam localizações vantajosas circundando-se de certas partes 

da população. Surgem quarteirões de residências elegantes, dos quais são excluídas 

as classes mais pobres em virtude do acrescido valor da terra. Crescem então 

cortiços que são habitados por grandes números das classes pobres incapazes de se 

defenderem da associação com marginais e viciados.  

                                                           
2 Lefebvre defende a ideia do direito à cidade que, em linhas gerais, se confunde com o próprio direito à vida, e 

por isso mesmo independe de seu reconhecimento como membro “natural” ou não de certo espaço. O autor 

reivindica uma integral cidadania a todos os habitantes de uma determinada cidade, seja ela qual for, seja este 

reconhecimento formal ou não. O autor aponta o Estado como reprodutor da segregação nas cidades através do 

próprio sistema que impõe sobre a sociedade. Dessa maneira, o tecido urbano foi se transformando em um 

espaço onde as diferenças de classes são bastante visíveis, pois muitos não possuem o direito pleno de fazer parte 

da cidade onde vivem.   

 

  



 

Não resta dúvida de que em locais onde o controle social formal do Estado é 

mitigado, as forças delituosas encontram um ambiente favorável para se estabelecerem. 

Muitas das vezes, o agente público com quem mais se tem contato nesses locais é o policial, 

em razão da ausência de políticas públicas efetivas. Com isso, os jovens e as crianças, não 

necessariamente por vocação, são os mais vulneráveis por conviverem com a criminalidade e 

até se afeiçoarem com a ideia de também praticar pequenos delitos.  

Por outro lado, a área mais valorizada da cidade se encastela em condomínios ou 

casas com um acentuado aparato de segurança. A cidade que no passado significou local de 

abrigo e segurança contra invasões e adversidades, hoje releva um verdadeiro centro de 

insegurança. Não só nas ruas as pessoas se sentem inseguras, mas também em suas 

residências, dados os inúmeros casos de crimes contra o patrimônio que se dão a partir da 

invasão de residências situadas na área nobre da cidade.  

Segundo Bauman (2008: 10):  

Os perigos dos quais se tem medo (e também os medos derivados que estimulam) 

podem ser de três tipos. Alguns ameaçam o corpo e as propriedades. Outros são de 

natureza mais geral, ameaçando a durabilidade da ordem social e a confiabilidade 

nela... Depois vêm os perigos que ameaçam o lugar da pessoa no mundo – a posição 

na hierarquia social, a identidade (de classe, de gênero, étnica, religiosa). 

 

Segundo o autor, há uma crise de confiança, onde os membros da sociedade 

reconhecem que o mal pode estar em qualquer lugar, de modo que procuram esses novos 

guetos de segurança como forma de evitar o contato com as ameaças. Há, portanto, três papéis 

a desempenhar nessa sociedade amedrontada: o de criminosos, o de vítimas ou o de baixas 

colaterais. Em função disso, o citadino tende a assumir uma postura adversa a tudo e todos 

que representam diferença, estranheza ao seu modo de vida, passando a constituir uma 

ameaça vaga e difusa o que leva, fatalmente, a manter distância como mecanismo natural de 

defesa daquilo ou daqueles que representam uma ameaça.  

Se não somos parte do problema, podemos ser, ou nos tornar, parte da solução. Mas 

não é fugindo e nos encastelando em condomínios fechados repletos de mecanismos de 

segurança que se propõe a afastar o intruso que iremos transformar essa realidade. Até 

porque, a sensação de segurança é líquida, para usar um termo cunhado pelo referido autor. 

Embora possamos nos sentir seguros em meio a muros altos, circuitos fechados de 

monitoração, guaritas, etc, cedo ou tarde teremos que sair desse reduto de tranquilidade e 

transitar pela cidade além dos muros que dela nos separam. E é aí, no contato face à face com 



as diferenças que não conseguimos nos manter distantes dos problemas urbanos que queremos 

manter longe.  

Em se tratando de “ecologia humana”3, temos que as interações entre os indivíduos 

das mais variadas realidades sociais, econômicas, culturais, etc... não se limitam aos seus 

nichos habitacionais. Pelo contrário, numa cidade interagimos diariamente como variados 

tipos de pessoas, oriundas de regiões da cidade que sequer conhecemos, daí surgindo alguns 

questionamentos, tais como: A criminalidade é um fenômeno eminentemente local, 

setorizado? Há tipos de crimes que são característicos de regiões de uma mesma cidade? 

Nossa interação social pressupõe o contato tanto com aqueles que moram nas áreas periféricas 

da cidade, quanto com os que moram na área nobre. Resta discutir se essas interações 

simbióticas apontam para uma harmonia ou desarmonia de ordem criminológica.  

Ademais, vale ressaltar que há crimes também em áreas nobres, geralmente, contra o 

patrimônio. Os crimes mais comuns que ocorrem na área periférica da cidade são crimes 

violentos, geralmente contra a vida ou de lesões corporais, não se descartando, por sua vez, a 

ocorrência do crime complexo de latrocínio na área nobre. Embora não seja objeto desta 

pesquisa, cabe destacar os tipos de crimes que servem de base para definir o índice de 

violência de uma cidade, os CVLI’s (Crimes Violentos Letais Intencionais), sendo o 

latrocínio dessa natureza, embora seja um crime contra o patrimônio (Súmula 603, STF). Em 

outras palavras, o crime é multifacetado e atinge qualquer área urbana, sejam desorganizadas 

ou não, todavia, a forma como ele se apresenta em cada uma dessas regiões é que se 

distingue. Há crimes violentos tanto na periferia quanto na zona privilegiada da cidade, a 

distinção está nas motivações. Nuns casos podem ser motivados por conflitos internos ao 

grupo, noutros podem decorrer de latrocínios ou de violência doméstica, que independe de 

categoria social.   

Uma preocupação, no entanto, que acomete os moradores de áreas privilegiadas da 

cidade é em relação ao entorno de seus bairros, por eles considerados como zonas de refúgio 

                                                           
3 Robert Ezra Park cunhou o termo "ecologia humana", que implica numa forma de aplicar às relações humanas 

um tipo de análise previamente aplicado às interações entre plantas e animais. Segundo ele, a ordem social existe 

em razão da competição e é mantida por esta, assim como ocorre nas sociedades do meio natural. Tais 

comunidades distinguem-se pela existência de aspectos institucionais ou morais limitantes do caráter simbiótico 

das relações humanas. Park se inclinou a investigar os processos pelos quais os equilíbrios social e biótico são 

mantidos, assim como, ao contrário, os processos disruptivos da estabilidade por perturbações externas. Partindo 

do entendimento da teoria darwiniana sobre a interdependência e a inter-relação entre as espécies, Park admite a 

existência de uma cooperação competitiva que opera de forma a regular as comunidades simbióticas, garantindo 

o equilíbrio responsável pela preservação da identidade e da integridade da ordem social.  

 

 



da criminalidade. Não raro se percebe o surgimento de bares e estabelecimentos irregulares, 

que, em certos casos, acabam por se tornar atrativos de atividades criminosas. Ambientes 

dessa natureza, costumam favorecer a prática da exploração sexual e do tráfico de drogas, 

que, por via de consequência, desencadeiam outros tipos de crimes, em especial os contra o 

patrimônio. Em razão de situações como essa, áreas privilegiadas da cidade, supostamente, 

protegidas ou, no mínimo, afastadas das zonas criminógenas se defrontam com a triste 

realidade de que o crime permeia qualquer área urbana, privilegiada ou periférica.  

Ainda sobre ecologia urbana, mais detidamente, ecologia criminal – se comparada ao 

aspecto biológico – o corpo humano está sujeito a doenças ocupacionais, doenças em 

determinadas partes do corpo e doenças ocasionais, decorrente de uma influência externa. 

Quanto à sociedade, se usarmos desse expediente de que o crime assumiu patamares 

patológicos4 na sociedade atual, podemos falar em espécies de crimes mais recorrentes em 

uma região ou outra da cidade, bem como crimes ocasionais e ainda aqueles motivados pela 

influência do ambiente, exatamente fomentados por estabelecimentos irregulares e 

desorganizados que vão se estabelecendo irregularmente ao longo da cidade, em avenidas, 

entornos de bairros e não necessariamente na zona periférica da cidade.  

Ainda não temos elementos suficientes para afirmar se locais desse tipo aproximam 

justamente a criminalidade dos guetos de riqueza, com todo seu aparato de segurança que tem 

por fim exatamente manter fora tudo isso que seus habitantes pretendem afastar.  Se assim o 

for, o verdadeiro problema a que cabe todos aqueles envolvidos com o enfrentamento à 

criminalidade é definir um plano de ação, quais medidas adotar para evitar que áreas urbanas 

se tornem criminógenas, quais áreas de uma cidade (compartilhada por todos) funcionam 

como atrativo ou fomento às práticas criminosas. Para tanto, seguimos os passos dos 

pesquisadores da Escola de Chicago para nortear essa discussão.  

 

 

                                                           
4 Durkheim formulou três regras para se compreender a normalidade de um fato social: 1. Um fato social é 

normal para um tipo social determinado, considerado numa fase determinada de seu desenvolvimento, quando 

ele se produz na média das sociedades dessa espécie, consideradas na fase correspondente de sua evolução. 2. Os 

resultados do método precedente podem ser verificados mostrando-se que a generalidade do fenômeno se deve 

às condições gerais da vida coletiva no tipo social considerado. 3. Essa verificação é necessária quando esse fato 

se relaciona a uma espécie social que ainda não consumou sua evolução integral. Diante disso, concluiu que um 

fato social cujo caráter patológico é incontestável é o crime, uma vez ser comum em qualquer sociedade, assume 

condição de doença quando atinge um índice exagerado, o que condiz com a realidade de nossas cidades 

atualmente. Em termos durkheimianos, combater o crime tem natureza profilática, pois pressupõe uma questão 

de saúde pública.     



2. Da Escola de Chicago ao movimento “Cidade Educadora” 

A Escola de Chicago desenvolveu uma série de métodos de investigação originais, 

dentre eles o interacionismo simbólico que partia da premissa de que as significações sociais 

devem ser consideradas como produzidas pelas atividades interativas dos agentes. O 

pesquisador, por sua vez, só pode ter acesso a esses fenômenos particulares que são as 

produções sociais significantes dos agentes quando participa, também como agente, do mundo 

que se propõe estudar. Essa escola se debruçou a estudar detidamente o fenômeno urbano em 

suas mais variadas acepções, sobremaneira a relação entre a organização urbana e a 

criminalidade.   

O recorte epistemológico promovido pela Escola de Chicago foi o de que a cidade 

exerce papel fundamental na definição de áreas onde a criminalidade se faz sentir de modo 

mais acentuado. E é exatamente nessas áreas em que os controles sociais formal e informal 

são menos evidentes, que se verifica um certo favorecimento ao surgimento e manutenção do 

fenômeno criminal. Por conseguinte, o marco teórico se estabelece nesse sentido em razão 

dessa Escola ter a cidade como objeto central de estudos, bem como pelo fato de analisar o 

crime como produto da ausência de laços sociais (controle social informal), bem como pela 

abordagem preventiva fundada no fortalecimento das instituições locais como estratégia de 

prevenção da conduta delituosa. É fato que os estudos da Escola de Chicago datam do início 

do século XX, no entanto, a relação entre o fenômeno urbano e a criminalidade, objeto desta 

pesquisa, nos remete ao fato de que as ideias propostas pela referida Escola mereçam ainda 

ser exploradas.  

Davi Tangerino (2007) usa a metáfora de que a população de uma cidade se distribui 

tal qual os espectadores de um teatro: segundo a capacidade de comprar o melhor lugar, de 

ocupar a poltrona mais agradável. O fato é que o crescimento da cidade importa, 

necessariamente, na especialização das áreas que vão surgindo, implicando assim num 

processo mais amplo de interdependência. Esse processo contínuo de crescimento e 

diferenciação faz com que uma zona da cidade tenda sempre a invadir a sua zona adjacente 

num processo denominado sucessão.  

Áreas privilegiadas vão empurrando para zonas periféricas outras áreas menos 

abastadas, bem como seus habitantes. A exclusão social é um dos componentes da equação de 

distribuição da criminalidade pela cidade. Inobstante a delinquência não ser causada pelo 

simples fato exterior da localização, o que revelaria um determinismo geográfico, é factual 

que ela tenderá a ocorrer num tipo característico de área. Em outras palavras, regiões que 

apresentam maior degradação física espacial, habitadas por uma população vulnerável – 



entendendo aqui a vulnerabilidade como aqueles alijados dos mecanismos de inclusão social – 

são regiões mais propensas à criminalidade.  

Tentamos identificar a atualidade da discussão estabelecida pela Escola de Chicago, 

destacando se, realmente, as áreas desorganizadas socialmente, onde o controle social é mais 

diluído, representam um meio favorável à prática de condutas delituosas, levando em conta 

que uma sociedade desorganizada é incapaz de impor condutas, de exercer o controle social 

informal.  

Na década de 1930 Clifford Shaw funda um programa de prevenção da criminalidade 

denominado Chicago Area Project, cujo objetivo institucional era o de restaurar os laços 

sociais comunitários (controle social informal) com vistas a permitir que a própria 

comunidade se incumbisse da tarefa de diminuir e prevenir a criminalidade em sua 

circunscrição. Apesar de reconhecidamente exitoso, documentos sobre o projeto nunca foram 

publicados e suas referências são escassas. O foco deste projeto estava no fortalecimento das 

relações comunitárias, como meio de estabelecer um controle social informal que servisse de 

prevenção à criminalidade, sobretudo de crianças e adolescentes.  

Para Shecaira (2004: 175):  

Tratamento e prevenção, para terem sucesso, demandam amplos projetos que 

envolvam recursos humanos junto à comunidade e que concentrem esforços dos 

cidadãos em torno das forças construtivas da sociedade. Isto é, instituições locais, 

grupos, igrejas, escolas, associações de bairro, para obviar a desorganização social 

precisam envidar esforços para reconstruir a solidariedade social e aproximar os 

homens do controle da criminalidade. 

 

Antes dos estudos da Escola de Chicago a prevenção do crime era apenas pensada 

como evitar a conduta indesejada a partir da intimidação do agente mediante a ameaça da 

pena (modelo clássico) ou de reforço de validade do sistema normativo (modelo neoclássico). 

Com a Escola de Chicago a prevenção assume, pela primeira vez, o propósito de evitar que se 

estabelecessem as causas motivadoras da criminalidade, sem qualquer relação direta com o 

sistema de justiça criminal, em especial com o Direito Penal. 

Os estudiosos de Chicago passaram a criticar os modelos repressivos do Estado 

policialesco – que tem o caráter retributivo da pena como ideal – e voltaram os olhares para a 

prevenção do crime a partir de mecanismos que preservassem e valorizassem a dignidade 

humana, base para que se conquiste o defendido “direito à cidade” de Lefebvre.  

Para Deboulet (2015: 49) “a generalização das reestruturações urbanas estaria 

fazendo surgir uma oposição entre o ‘direito de se instalar’ e o ‘direito de permanecer’, 

colocando em questão o conceito de cidadão do ‘direito dos pobres a permanecer na cidade’”. 

Essas pessoas, que já são alijadas dos mecanismos de inclusão social, estariam à mercê 



também de uma exclusão espacial, posto que indesejadas e incompatíveis com o cenário dos 

bairros nobres da cidade. Acabam, por sua vez, ter que habitar zonas periféricas da cidade, 

áreas urbanas desorganizadas que constituem uma espécie de não-lugar dentro da cidade. O 

poder público não direciona recursos suficientes para essas áreas, não lhes dá escolas em 

número suficiente, atendimento médico em volume compatível com a demanda da área, etc. O 

agente público mais conhecido no não-lugar é o policial, tendo em vista a ausência de 

políticas públicas na região. Ninguém escolhe morar na periferia. Como então estabelecer 

vínculos sociais com uma região que lhe causa repulsa, onde não se quer morar, onde pouco 

se fica e que, finalmente, é violenta! 

Conforme Tangerino (2007: 151): 

O desafio da prevenção de criminalidade começa pela integração dos bairros 

periféricos à cidade propriamente dita, ou seja, pelo acesso dessas populações 

segregadas aos serviços públicos tais como saúde, educação, lazer, etc. A cidade é o 

locus das possibilidades, da infraestrutura, do saneamento básico, dos meios 

eficientes de transporte, dos empregos e da renda. Essa condição deve ser estendida 

aos bairros excluídos do pacto urbano. 

 

Inspirados nessa proposta de fazer da cidade mais inclusiva, em 1990, um grupo de 

gestores públicos, representando suas cidades, se reuniram em Barcelona e pactuaram um 

conjunto de princípios centrados no desenvolvimento de seus habitantes que orientariam a 

administração pública a partir de então. Assim elaboraram a Carta das Cidades Educadoras, 

que passou a ser o referencial da Associação Internacional de Cidades Educadoras (AICE), 

que reúne mais de 450 cidades em 40 países do globo. 

Na Carta, o movimento afirma:  

A cidade educadora deve exercer e desenvolver esta função paralelamente às suas 

funções tradicionais (econômica, social, política de prestação de serviços), tendo em 

vista a formação, promoção e o desenvolvimento de todos os seus habitantes. Deve 

ocupar-se prioritariamente com as crianças e jovens, mas com a vontade decidida de 

incorporar pessoas de todas as idades, numa formação ao longo da vida. As razões 

que justificam esta função são de ordem social, econômica e política, sobretudo 

orientadas por um projeto cultural e formativo eficaz e coexistencial. 

 

Assim como os teóricos da Escola de Chicago, o movimento Cidades Educadoras 

compreende a cidade como um organismo vivo, dinâmico, capaz de transformar o citadino. 

Este movimento compreende a educação como um elemento orientador de políticas da cidade, 

bem como advoga que o processo educativo precisa ser permanente, integrador e irrestrito, 

acessível a todos em condições de igualdade e que pode ser potencializado a partir da 

valorização da diversidade intrínseca à vida na cidade. Esse tipo de educação vai além da 

escola (educação formal), podendo estar presente nos mais variados aspectos da vida urbana, 

http://educacaointegral.org.br/historico/#cidadeeducadora
http://5cidade.files.wordpress.com/2008/04/cartacidadeseducadoras.pdf


tais como o planejamento urbanístico, a ocupação dos espaços, o acesso a tudo aquilo que a 

cidade pode oferecer e ensinar (cultura, tecnologia, identidade, etc.).  

A proposta é de que a própria cidade forneça meios para conhecê-la e usá-la melhor, 

de modo que todos usufruam de suas possibilidades. Prioriza-se a educação como elemento 

norteador das ações e políticas de todas as áreas, na medida em que é compreendida como 

basilar para o desenvolvimento humano e social. A cidade se torna assim um território 

educativo onde a formação transpõe os limites físicos das escolas, ocasionando a 

conscientização coletiva de que a cidade é de todos, portanto, aprender a cuidar dela, tratá-la 

como um bem comum, repercute numa melhor qualidade de vida para todos os envolvidos. 

Dentre os princípios das Cidades Educadoras, temos: trabalhar a cidade como grande espaço 

educador; aprender na cidade, com a cidade e com as pessoas; valorizar o aprendizado 

vivencial e priorizar a formação de valores. A sustentabilidade é a característica norteadora 

dessa proposta.  

A Colômbia conseguiu superar a pecha da violência, exatamente adotando os 

preceitos da Cidade Educadora. Medellín, outrora cenário dos atos extremos de violência de 

Pablo Escobar e seu Cartel, é um exemplo categórico de urbanismo social e inclusivo como 

meio de elevar a qualidade de vida de seus habitantes e, por conseguinte, reduzir os índices de 

criminalidade. Através de intervenções urbanísticas que integraram vários setores, conseguiu 

superar a condição de capital mundial dos homicídios em um curto espaço de tempo. A taxa 

de homicídios que em 1991 era de 381 por 100 mil habitantes, caiu em 2006 para 28 por 100 

mil habitantes.  

O Modelo Medellín de Desenvolvimento Integrado fixou seis áreas e quatro 

mecanismos de gestão e reúne um grande número de planos com duas ferramentas 

fundamentais: planejamento e urbanismo social. São quatro fatores decisivos: 1. Uso 

sistemático de medidas precisas das condições de vida na cidade, por meio de dois 

instrumentos: índice de desenvolvimento humana (IDH) e pesquisa de qualidade de vida; 2. 

Política pública de transparência do gasto público; 3. Integralidade dos programas e projetos, 

que são desenvolvidos pensando em cobrir várias dimensões do desenvolvimento humano, 

com dois eixos principais: a. Urbanismo social, entendido como ferramenta de inclusão social, 

estratégia territorial, estética, simbólica de uma transformação física e b. A política “Medellín, 

a mais educada”, que entende que a educação abarca mais do que sistemas escolares, pois é 

um processo que visa oferecer igualdade de oportunidades a seus habitantes, caminho para 

desmantelar a violência estrutural e arraigada na população, construindo espaços urbanos de 

convivência pacífica. 4. Participação popular para que as intervenções e seus equipamentos 



sejam legitimados. A comunidade se converteu em ator fundamental da orientação do 

desenvolvimento, imiscuindo-se em todas as fases do processo de transformação.  

Como as causas da violência são múltiplas, as soluções também devem ser múltiplas, 

não podendo se resumir ao sistema punitivo do Direito Penal. Uma boa organização da 

estrutura física da cidade influi sobre o comportamento do ser humano. A baixa qualidade do 

entorno físico leva à falta de atividades externas opcionais e sociais da população, o que, por 

sua vez, torna rarefeito o controle social formal, abrindo espaço para a violência e 

criminalidade. Intervenções urbanísticas que congregam vários setores serão eficazes na 

medida em que resultem em mudanças sociais com caráter inclusivo da população alijada dos 

recursos que a cidade oferece.  

Qualquer mudança deve partir do município, pois a cidade é o espaço mais 

apropriado para operacionalizar as mudanças sem que demande esforços que não se possam 

manter em âmbito maior, como o estadual ou mesmo nacional. Conseguindo operar mudanças 

gradativas a partir dos municípios, quem sabe, se pode almejar o desdobramento desses 

esforços numa escala metropolitana, para daí então pensar na região, depois no Estado e, 

quem sabe, no país. Essa gradação de esforços é substancial, pois no Brasil o caminho inverso 

não se demonstrou eficaz no tocante ao enfrentamento da criminalidade como ocorreu com o 

Plano Nacional de Segurança Pública de 2003. Não se despreza a necessidade de haver metas 

de âmbito nacional, todavia, a remediação de problemas tendo como partida o aspecto geral 

para o particular, além de dispender maiores recursos, pode não chegar ao enfrentamento das 

questões regionais, locais.  

 

3. Sim, é possível!   

Durante a II Cúpula das Américas sobre Mudanças Climáticas, que ocorreu em 31 de 

agosto e 1 de setembro de 2016 em Guadalajara (México), Elkin Velásquez, diretor regional 

do Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT), alertou 

que a urbanização na América Latina e Caribe já alcançou uma taxa média de 80%, mas o 

crescimento dos centros urbanos se deu de forma ineficiente e desproporcional. Segundo ele, 

as políticas públicas devem mitigar a expansão desgovernada das cidades, redistribuindo 

contingentes de populações. Em suas palavras: “Se não tivermos um esquema de coalização 

com todos os setores sociais e não o executarmos, não vamos ter recursos para toda a 

demanda futura por urbanização”. Destacou ainda que as nações latino-americanas e 

caribenhas devem aproveitar o conhecimento técnico já disponível para novos projetos de 

infraestrutura urbana. 

http://es.unhabitat.org/hay-que-combinar-la-agenda-verde-con-la-agenda-de-desarrollo/


As Nações Unidas elaboraram a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

que vem a ser um plano de ação mundial e coordenado entre governos, empresas, academia e 

sociedade civil para atingir até 2030 dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) que incluem erradicação da pobreza (ODS 1), cidades e comunidades, seguras, 

resilientes e sustentáveis (ODS 11), promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável (ODS 16), dentre outros.  

Esses ODS não podem ser atingidos sem a participação do governo municipal, pois é 

nas cidades – das pequenas às metrópoles –  que se conjugam crescimento econômico 

(ordenado ou não) e desigualdades, criminalidade, dentre outros males. Para municipalizar as 

metas globais é necessário que os cidadãos não só estejam a par da Agenda 2030, como se 

envolvam com suas propostas. A responsabilidade com a operacionalização, portanto, é 

conjunta: Estado, agências internacionais e sociedade civil.  

Segundo dados das Nações Unidas, cem milhões de habitantes representam os 10% 

da atual população em assentamentos precários. Caso se não se trabalhe para melhorar a 

situação, o número pode triplicar e chegar a três bilhões em 2050. Na Habitat III — 

Conferência das Nações Unidas para a Habitação e o Desenvolvimento Urbano Sustentável, 

que ocorrerá em Quito (Equador) entre os dias 17 e 20 de outubro de 2016 será lançada a 

Nova Agenda Urbana, um documento com um conjunto de diretrizes para as cidades. Se não 

houver um intenso comprometimento dessa Nova Agenda Urbana com a proteção aos direitos 

humanos, e com a regulação do território e políticas urbanas inclusivas, a exclusão e a 

marginalização aumentarão e, por decorrência, a criminalidade, bem como tantos outros 

males advindos de uma estrutura urbana desorganizada.  

Em resumo, a expansão urbana irremediável é uma marca de nossa sociedade, 

todavia a forma desordenada como tem se dado é o que acarreta problemas de toda ordem 

revelando que crescimento econômico não condiz, necessariamente, com desenvolvimento. 

As cidades têm experimentado crescimento, mas sem desenvolvimento, pelo contrário, têm-se 

formado ilhas de urbanização desorganizada no mesmo ambiente urbano e seus problemas de 

ausência de infraestrutura, saneamento, criminalidade, dentre outros, têm afetado o conjunto 

das cidades. Políticas públicas inclusivas integradas que garantam melhoria da qualidade de 

vida de todos os habitantes da cidade constituem o ponto de partida para reverter esse cenário 

caótico em que se encontram as cidades como um todo.  

A cidade é um organismo vivo e latente que se apresenta enfermo em muitos 

aspectos que merecem atenção profilática e os remédios passam pelo planejamento urbano 

multisetorial. Não se pode vislumbrar qualquer mudança substancial sem promover 



intervenções infraestruturais de saneamento básico, legalização de assentamentos e habitações 

irregulares, atendimento médico mínimo, educação formal (escolas) e também um tipo de 

educação conscientizadora que promova uma mudança de atitude da população, no sentido de 

que todos passem a compreender que cuidar da cidade é um dever de todos, uma vez que 

todos serão beneficiados com uma cidade conservada, limpa, uma cidade saudável. Uma 

cidade de pessoas educadas não trata a coisa pública como alheia, mas sim como um bem de 

todos.  

O Movimento Cidade Educadora prega exatamente essa integração de políticas 

oficiais e ações da sociedade civil alinhadas no sentido de tornar a cidade um ambiente 

melhor, mas partindo da conscientização de cada citadino de que ele é responsável pela saúde 

e bem-estar da cidade.  

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) lançou uma 

plataforma online — UNDP4Urban5 — para pessoas e organizações de todo o mundo 

compartilharem experiências e estratégias de combate aos problemas urbanos e outros 

desafios encontrados nas cidades. O portal funcionará como um acervo de projetos inovadores 

e de políticas voltadas para as cidades, auxiliando todos a superarem seus problemas a partir 

do compartilhamento de experiências, bem como a possibilidade de seguir exemplos exitosos 

de outras cidades.  

A proposta é auspiciosa e tal ferramenta pode se revelar num valioso instrumento de 

troca de experiências, bem como integração entre redes urbanas e alianças entre o setor 

público, o privado e especialistas em desenvolvimento urbano, para compartilhar percepções e 

informações em várias questões de desenvolvimento.  

Conforme Tangerino (2007: 150): 

As ações intencionais de prevenção da criminalidade urbana encontram-se 

agrupadas em duas grandes categorias: as estatais e as patrocinadas pela sociedade 

civil. Quanto às estatais, merece atenção outra divisão possível das mencionadas 

ações: as políticas de segurança pública e as políticas públicas de segurança. Às 

primeiras correspondem aquelas ações vinculadas ao poder punitivo estatal ou ainda 

ao controle social formal: polícia, leis penais, política penitenciária, etc. Às últimas, 

aquelas ações que, embora públicas não estão ligadas ao sistema de justiça criminal: 

educação, habitação, transporte público, intervenção urbanística, etc. 
 

As políticas de segurança pública clássicas que envolvem o recrudescimento da 

norma penal e o fortalecimento do aparelho estatal opressor não têm produzido os efeitos 

                                                           
5 A ferramenta pode ser acessada no portal https://www.undp4urban.org/ 

 



esperados, de modo que é preciso mudar o enfoque para as políticas públicas de segurança 

que atinjam vários setores visceralmente relacionados com a criminalidade.  

Cidades desorganizadas são palco aberto para a criminalidade se desenvolver, mas 

também não é somente revitalizando áreas urbanas que serão reduzidos os índices de 

criminalidade. Se não forem pensadas e operacionalizadas ações conjuntas que envolvam 

vários ramos do conhecimento e, por sua vez, várias secretarias do poder público (urbanismo, 

saneamento básico, educação, saúde, desportos, etc...), não podemos almejar mudanças 

substanciais e efetivas. Se uma praça, por exemplo, for revitalizada, sem contudo, a população 

desenvolver um sentimento de que sua preservação também cabe a cada cidadão, logo estará 

depredada e precisará de nova intervenção do poder público. Quando a população agrega um 

sentimento de zelo para com a coisa pública, reconhecendo que o ambiente preservado 

beneficia a todos, o ganho é coletivo e o Estado pode empregar esforços em outras áreas. Isso 

passa pela educação e por um sentimento de pertencimento ao local em que se vive. Se o local 

causa repulsa àquele que o habita, não haverá qualquer motivação em preservá-lo.  

Enquanto tivermos sociedades com índices de desenvolvimento humano abaixo da 

média aceitável, o poder público estará envolto na tentativa de remediar problemas em várias 

frentes, pois é comum em sociedades e áreas urbanas desorganizadas os problemas 

decorrerem ou serem motivados por outros, como, por exemplo, o desemprego, a falta de 

saneamento básico, educação e saúde de qualidade, representarem fortes motivações para uma 

vida desregrada, cheia de vícios e promiscuidade e porque não falar em criminalidade, uma 

vez ela estar presente justamente nos locais em que o Estado é mais ausente.  

 

Conclusão 

O crescimento desordenado de uma cidade desvela problemas de toda sorte, 

sobretudo aqueles relacionados com a criminalidade e a violência. Pontualmente nestas áreas 

de urbanização desorganizada estão concentrados vários problemas sociais, por conseguinte, a 

camada da população que ocupa essas regiões da cidade é a mais vulnerável, dependente de 

programas assistenciais, sejam públicos ou de inciativa privada.  

Em razão da fragilidade dos laços comunitários, as relações se estabelecem sem um 

controle social informal significante, de modo que a sociedade, por meio de suas instituições 

(família, igreja, trabalho, etc) não consegue evitar que desorganização social vivida por esses 

grupos faça do crime uma escolha possível. A opção pelo crime sofre pouca ou nenhuma 

sanção social em razão do controle social encontrar-se mitigado. Em razão disso, as áreas 



urbanas desorganizadas, sobretudo aquelas degradadas, contarão com os maiores índices de 

criminalidade e violência da cidade.  

Um programa público de segurança, mais detidamente, uma política criminal 

coerente deve agregar, necessariamente, medidas que, além de recuperar e reintegrar áreas 

urbanas desorganizadas à cidade, possibilitem uma integração dos habitantes dessas áreas à 

políticas inclusivas, em outros termos, trabalhar com a prevenção de atos delituosos a partir 

de intervenções urbanísticas.  

Nos referimos ao crime como fato social patológico que deve ser curado, todavia não 

se está defendendo uma política sanitária que apenas desloque as zonas criminógenas de uma 

área da cidade para outra, pois daí não haveria solução, mas mero escamoteamento do 

problema, tirando-o da vista e removendo-o para longe.  

Ante o que foi discutido, podemos inferir que a oferta de espaços públicos pelo 

Estado e a criação de um meio ambiente urbano agradável e harmônico, embora fundamental, 

é apenas parte de uma estratégia de controle e prevenção da criminalidade. Para que o 

enfrentamento seja satisfatório, inspirado na lição de Chicago, se faz necessário educar o 

citadino e conscientizá-lo de que o espaço público é de todos, mas também responsabilidade 

dele, orientá-lo a um sentimento de identidade com o meio em que vive, para então se tornar 

peça fundamental do processo de revitalização do ambiente e manutenção do mesmo, pois se 

a população não tomar aquele ambiente como seu, mas sim como público tão somente, não 

tardará que ocorram depredações e novas intervenções sejam necessárias.  

Em outros termos, não basta o espaço público, é preciso que a comunidade perceba 

tanto o espaço – como ela própria – como sendo públicos, incorporando o sentido de agentes 

que ocupam aquele espaço de convívio e construção democrática da cidade. Deve-se resgatar 

o sentido de identidade e conferir aos problemas sociais uma dimensão coletiva e não apenas 

de responsabilidade do Estado. 
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